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Mensagem Erêré/CE, de 24 de Í€vereiro de 2023

Senhor PÍesidente,
SênhoÍês VeÍeadoíes,

Encaminhamos a esta Êgrégia Cáma.e, o Projeto de Lei Municipal ne. oO4/2O23, para o quàl
3nálisê solicitâmos ANÁLISE URGENTE. bem como pêdimos apreciação e aprovãção.

O presente PÍojêto de Lei tem por objêtivo "Dispôe sobÍe a alteraçâo da Lei Müniciprl n,,

29412012 de l2 dr íovcmbro dc 2012, referente â esÍrntürâ. oÍgânizaçâo e funcionâmenro
do Conselho 'futelâr no Municipio de Er.crêCf, c dá outrâs providênciâs."

A Secretaria Municipal dê Desenvolvimênto Soaiâl ê Econômico, mediants
alterãçôês trazídas pêla Resolução n9 231, de 28 de dêzêmbro de 2022 do CONANDA com a
necessidade de rêgulamentar a eleição e as funções dos conselheiros tutelares quê àcontecêÉ
nêste ano, encaminhamos o projeto de leí que aherê a Lei Municípal ne 294/72-

Rêssaltamos que a A,{ÁUSE URGENTEse dá pe,a necessidade de.êalização des

elêiçõ€s, com publicação dê edital com antecêdêhcia mínima dê 06 (seis) Ínêsês dâ eleição,
que acontecerá dia 01 de outubro de 2023, unificada nacionàlmente, fãto quê necessità da
ap.ovação dêsta lei prévia à publicâção do instrúmento convocatório.

Dito isto, solicitamos a análise urgentê ê corsequente aprovâção por Vossàs

Êxcelências, tempo em que aenovamos protestos de elevadâ considerêção e apreço a todos
os integrantes dessa Casa LêgislBtiva.

Atenciosamente,

..",,"ffiffi,r'úÍ;,."
Prefeita Municipal

1"",1* ""^r, )oq&o L3
rqaÀ^.}+r,,." 
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RUA: PADRE MIGUELXAVIER DE MORAIS,20, CENTRO, ERERE-C€ - CEP.:63470{00
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Dispõe sobre a alteração dâ I-€i Municipâl tt' 29412012

de 12 de noyembro de 2012, refertntê a estrutüra'

organização € füÍcionâmeoto do Collselho Tutelar no

Munícipio de ErerêCE. e dá outras providências.

CÂPíTULO I

DISPOSIÇ(]ES GERÀIS

§ 1'A quantidade de Conselhos l uÍelares será definida pela Secretaria Municipal de

Desenlolvimento Social e Econômico, a qual o Conselho estiver vinculado

admiÍristÍativa.úrente. consultado os órgãos e legislaçôes vigentes, bem como o Conselho

Municipal dos Direilos da Criança e do Adolescente, consideÍando a população de cÍianças e

adolescentes nâ cidade, os indicadores de vuineÍabilidade. a e\tensão lerÍitorial e oütras

espêcifici dâdes locais

§ 2'Câberá ao Poder Executivo a r€ulação da abrangência te.ritorial do Cons€lho TutelaÍ,

levando em conta o disposto no § 1", se[do a.egulaçâo aplic'ável como noÍma de referência ao

Proc€sso de Escolha do Conselho Tutelar.

Art 2" Fica c.iâda â fünção pública de membro do Conselho Tutelar do Mt-rnicipio de Ereré-

CE, com a deoominaÉo de Conselheiro Tutelar, sendo 5 (cinco) membros por colegiado, os

quais serão eleitos para o exercicio de mandato com duração dc 4 (quatro) anos. permitida

recondução mediante novo pÍocesso de esqJha em conformidade com a legislação nacional

vicente.

qh<^n
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PROJETO DE L[l N" 00{. DE 2,t D[ FEVIRIIRO DE 2023

Art. l" O Conselho Tutelar é órgào permanente e autônomo, não jurisdicional. encarregado pela

sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. previstos na ki
Federal n" 8.069- de l-i de iulho de t 99o - Estanrro dâ Crianca e do Adolescent€.
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PaÍágÍafo único- O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não iÍcluido

na calegoria de servidor público em sentido estrito, não gerando vinculo empregaticio com o

Poder Público Municipal, seja de natureza estatutáÍia ou celedsta.

AÍt. l' A oÍganização iotema do Conselho TutelaÍ deverá ser estnrtuÍada por Regim€nto

Intemo, a ser elatroÍado em conjunto ent e o Conselho lvíunicipal dos Direitos das Crianças e

Adolescentes - CMDCA e Conselho Tutelar, no pÍazo de 60 (sessenta) dias após a ent ada em

vigor desta Lei. do qual deverá constar. dcntre outÍas disposiçõesi

II - a composiçào das Comissôes Temáticas e Setoriais;

IV - a Comissào Discipliía. e de Etica, a qual será composta por 03 membros do CMDCA, 0.3

membros da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico e 02 membros do

Conselho Tutelar, bem como as regrals para seu funcionamento e para instauração dos

procedimentos disciplinaÍes.

Parágrafo único- O Regimento lntemo do Conselho Tutelar deverá ser encaminhado à

SecÍetaria à qual o Conselho estiveÍ vinculado administÍativamente, paÍâ fins de publicidade

oficial, e ao Conselho Municipal dos Direitos daCÍiança e do Adolescent€. para conhecimento.

CÀPiTT]LO II

DAS ATRIBUIÇÔES DO CONSILHO TUTELAR

I - por ação ou omissâo da sociedade ou do Poder Priblico;

lí.
III - em raáo de conduta da própria criarçâ e adolescente

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORA|5,20, CENTRO, ERERE-CE - CEP-:63470-Om
€-MAlt: pme.s€cÍetaria2o17@g.nôil..om - C NPI I 12.465.068/0@1-25
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I - a composição da Comissão Permanenae do Conselho Turelar;

III - a oÍganizaçào e dinâmica de funcionamento do Colegiado, e

An. 4" A atuaçâo do Conselho Tutelar se ú em defesa dos diíeitos fundamentais da criança e

do adolescente, cabendo-lhe adotaÍ as medidas necessárias à proteção integral de crianças e

adolescentes, garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pelas demais normas de

proteção de Dirdtos Humanos, sempre que àneaçados ou violados:

ll - por ação ou omissào dos pais ou responsáveis;
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Art. 5'São atÍibuições do Corselho TutelaÍ aquelas pÍevistas no a.t. 136, daLci Fgderal n"

8.069. de 1l de iulho de 1990 [statuto da Criancâ do Adolescenle.

§ 2" O Conselho TutelaÍ nâo consiste em entidade exe€utoa de pÍogÍamas ou serviços de

proteção.

§ 3" Caberá ao Poder Executivo Municipal gaíantir a atuação articulada da Rede Municipal de

Direilos da Criança e do Adolescente para qu€ não ocofta desvio de atribuições dos Conselhos

Tutelares.

ÁÍ. 6" O exercicio da função de Conselheiro TutelaÍ exige conduta compatível com os pÍeceitos

desta Lei, do Estahrto da CÍiança e do Adolescente (ECA) e com os p ncípios da Adminislraçâo

Públicq seodo seus deveres:

Í -quantoá condutâ

a) e-yeÍcer suas funçôes com pe.ícia. prudência, diligência, z*lo, dedicação, honestidade,

decoro, lealdade e dignidade,

b) manter conduta ética adequada ao exercicio da função.

c) nâo se omitir nem se recusar, injustificada$entg a pÍestar atendimento:

d) lcalaÍ com crvilidade os inreÍlocutoÍcs,

l) ser assíduo e pontual, não deirando de coÍnpaÍeceÍ injustificadamente ao Conselho Tutelar:

g) zelar pela economia do material do N{üsicípio e pela conservação do que for confiado à súa

guarda ou utilização;

h) zela. pelo prestigio do órgão de defesa, sl'
4§\)r'r
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§ 1" O Conselho Tutelar, por interm&io de seus membros, exercerá exclusivamente as

atribuições pÍevistas na Lei federal n"8.069- de li deiulhodel990 E§tatuto da Crianca e do

Adolescente- não podendo ser cdadas novas atribuições poÍ ato de quaisquer outras autoridades

do Poder Legi sl aúvo ou do Podeí Executivo Municipal .

e) presewar o sigilo dos casos atendidos.
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i) não atendor casos em quc tenha intoÍess€ ou vínçulos com a criança. o adolescente, s€us

familiares. responsàveis ou quaisquer outros implicados.

ll - ouanto às atividades

a) panicipar de cursos de capacitação e formação;

c) fundamentar suas manifestações, justificando, identificando e submetendo-as à delitreração

do Colegiadoi

d) respeitar os prazos êstabelecidos paÍa suas manifestações e exercício das demais atribuiçôes.

justificando por escrito qüaído não lor possivel seu cumprimento,

e) comparecer à sessões colegiadas, gÍupos de trabalho e comissões instituidas pelo Coaselho

Tutelal conforme estabelecido em regimento. justiÍicando por escrito quando não for possivel

sua paÍticipação;

f) cumprir os prazos e prolocolos definidos pela Secretâria Municipal de Desenvolvimeoto

Social e Econômico, órgão, superi or e imediato admini strativamente ao qual o Con selho Tutelar

é subordinado.

cAPl'l't.Lo tlt

DA ESTRI]TURA E FUNCIONAÀ,tENTO DO CONSELHO TUTELAR

An. 7" O Conselho Tutelar funcionaÍá das 8h (oilo horas) às l7h (dezessete horasl de segunda

a sexta-feir4 p.omovendq dunnte esse periodo, o atendimento presencial ao público e a

execuçâo de suas dernais atividades.

§ l" A organização do alendimento ao público, incluindo a escala de plantão remoto e âs demâis

.egras aplicáveis ao seu funcionameflto. será elaborada pelo Conselho Tutelar em até l0 (triíta)

dias contados da entrada em vigo. desta Lei, Íespeitadas as especiticidades.

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER OE MORAIS,20, CENTRO, ERERE-CE -ctP.:63470-0@
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b) utilizar obrigatoriamente o Sistema de Informação para InEícia e Adolescência SIPIA-CT

ou outro dc quc dispo,lhâ sobíc o registro e acornpanharnento de casos de r,iolação de direitos

de crianças e adolescêntes;

Í1 Í\
.§'

q"
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§ 3o O acionamento do Conselho Tutelar durante o regime de plantão será disciplinado por

regulamento do Poder Executivo, que disciplinará também o funcionamento dos serviços

municipais destinados à gârântia dos direitôs dâ criânça e dô âdolescente.

AÍ. 8" O Coflselho Tutelar contará obrigatoíamente com equipe de apoio administrativo e

estrutura para o atendimento das demandas

An. 9' A Lci OrçamertáÍi a Municipal deveÍá estabelecer dotações especi fi cas para implantação

e funcionamento do Conselho Tutelar, bem como para o Processo de Escolha" de Formação

Básica e de Formaçào Continuada dos Conselheiros Tutelares

§ l'O Conselho Tutelar flrncionará em local indicado pela Secretaria Municipal de Assistàci4

a qual o referido colegiado é vinculado âdminislÍativamente.

§ 2" Para os fins previstos no câpul deste aÍigo, devem seÍ considemdas as despesas co.r1

I - equipe administÍalivâ, serviços de manutençâo. limpeza vigilância e monitoramento

eletrônico para fins de seguÍãnça;

Il - espaço fisico, garantido o Íbmecimento de água. eletricidade e conexão à intemet.

III - mobiiiário, materiais permanentes e material de consumo;

IV - traospoíe permaíente e exclusivo para o exercicio da funçào, incluindo manutenção do

veiculo e motorista.

I - cobeÍtura previdenciária pelo Regime Ceral da Previdência Social; §r

RUA: PADRE MIGUEIXÂVIER Dt MORAIS,20, CEi{TRO, ERERE-C€ - CEP.: 63470{00
E-MAlt: pme.sêcrêtâns2O17@6mail..om - CNPr: 12.465.064/0001-25
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§ 2'Deverá seÍ elaboÍada escala de plantâo.emoto consideraodo a disponibilidade de, pelo

menos, 02 (dois) Conselheiros Tutelares no peÍiodo não compreendido no câput deste artigo,

incluídos os úbados. dorningos e fedados

§ 3'O imóvel de que tÍata o § l'do presente artigo deve estaÍ locâlizado deítro do peÍimero

delimitado pela região de atuação do Conselho Tutelar

Art. l0- A rernuneração mensal dos Conselheiros Tutelares será de RS I 102.00 (mil t.ezentos

e dois reais) a partir de l' de ianeiro de 2021, sendolhes asseguÍ:rdos, ainda, os seguintes

direitos:
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II - gozo de férias anuais Íemunemdas, acíescidas de l/l (um teÍço) do valor da remuneraçào

mensal;

Itl - licença maternidadei

lV - Iicença paternidade;

V - décimo terceiro salário:

VI - diárias. quando comprovâda â necessidade mediaíle exeÍcicio da firnçào;

§ 1o Os Conselheiros Tutelares exerceÍão suas atividades em regime de dedicação exclusiva,

vedado o exercicio de outra atividade pública, ou outÍa atividade pÍivada incompativel com a

função pública desempenhada

§ 2'Para efeito de coÍrcessâq cálculo e pagamento dos auxilios, poderão ser obsewados os

critérios estabelecidos na legislação municipal vigentg que íege os benelicios co.tespondentes

dos servidores municipais.

§ l'O servidoÍ municipal invesrido em mandalo de Conselheiro Tutelâr ficará afastado de seu

caÍgo. com o respectivo tempo de seniço cootado paaa todos os eÍ'eitos legais, exceto para

promoção por meÍecimento. sendo'lhe facultado optar pela remuneração Íelativa à atividade de

Cons€lheiro Tutelar.

§ 4" Para candidatar-sê a outro ca.go elaivq o Cooselheiro Tutelar deverá licenciar-se da

fuoção pelo prazo de 3 {t€s) meses, com prejuizo da remuneração, saivo em caso de

estabelecim€Ílo de prazo *perior pela Justiça Eleitoral-

§ 5" O Conselhciro Tutelar que venha a ser nonreado eü cargo comissionado ficará afasudo de

sua função, com prejuízo de sua remuneÍâçâo como Conselheiro.

§ 6'O Conselheiro Turelar poderá licenciar-se da funçâo pelo prazo de ate 3 (ttts) meses. com

prejuízo da remuneração. por motivos pessoais.

§ 7" A remuneração mensal dos ConselheiÍos Tutelares preüsta no caput deste aÍtigo serâ

Íeajustada a partir do dia l' de janeiro de 2024, e corrigida. anualmente. pelos indices

inflacionários apurados no exercicio anterior, respeitado o salário miniÍno vigente (,;r
(\\Ü.\

RUA: PADRE MIGUEI-XÂVIER DE MORAIS,20, CEIJTRO, ERTRI.CE_ CEP.:63470 OOO
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Art I I O peÍiodo de ffias anuais, em cada Conselho Tutelar. se'rá organizado de modo que o

gozo de férias se resrinjâ a um conselheiÍo por \ez.

Parágrafo único. A programação de férias será definidapelo Conselho Tutelar, queencaminhará

â respectiva cscala no prazo deteminado pela SccÍetaÍia l\íunicipal de Dcsenvolvimenlo Social

e Econômico com no minimo l5 (quinze) dias de antecedência- de forma a garantir a

progÍaÍnação dos pagamentos e chamamento do §uplert€.

AÍt. 12. Os suplentes seÍâo convocados nos casos de Íenúncia ou perda de função do

Conselheiro titular or.r, ainda na hipôtese de ausência temporária superior a l5 (quinze) dias,

seja ela deco.rente de licençás. afastamentos, féÍias ou da suspensão prevista no art. 18 desta

Lei.

§ l'Caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico. a nomeação do

suplente, obedecendo a ordem de classificação resultante do Proc€sso de Escolha.

§ 2'O suplente que vier a substituir o Conselheiro TutelaÍ terá os mesmos direitos e deveÍes do

ritulaÍ enquânto permanec€r no exercicio do mandato.

§ 3'Findo o período de ausência temporária o titular seá iÍ$ediatamente recoíduzido às suas

funções, dispeasando-se o suplente.

§ 4" Seaá considerado como tendo renunciado ao mardato o srplente que, convocado para

assumir a titularidade como Conselheiro TutelaÍ, não tomar posse no prazo de 03 (tés) dias,

exceto em ciiso de impossibilidade devidamente justificada.

CAPiTT]LO Iv

DO REGIME DISCIPLINAR ÂPLICÁVEL AOS CONSELHEIROS TT]TELARES

AÍ. 11. As infnções disciplinares e suas respectjvas sanções deverão ser processadas e

apuradas pela Comissâo Disciplinar e de Etica. assegurado o diÍeito ao conÍadilório e ampla

defesa.

Art. 14. Compete à Secraaria Municipal de Desenvolvimento Social e Êconômico, a aplicação

de sanções disciplinares aos seus membros. conforme recomendação e ou delibeÍação da

L Omtssao ulsctplrniú e oe tEca ÀJ
w
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Seção I

Dâs lnfÍâçôes Discipliíar€s e Sanções

An. 15. São aplicáveis aos Conselheiros Tutelatcs as s€guintcs penalidades

I - advenência,

ll - suspensão do exercicio do mandato;

§ l' A adveíência é a sanção por meio dâ qual se reprova por escrito a conduta do Conselheiro

Tutelar

§ 2'A suspensão implica oo afastamento compulsório do exercício da função pelo periodo de

ate I5 (quinze) dias para infÍaçôes médias, e de até 30 (tÍinta) dias PaÍa infrações gnves, com

peÍda da r€Ínuneração Íelativa aos dias de afastamenlq sendo esse periodo ampliado no caso

de reincidência.

§ 3" A destituição do mandato é a sanção pelas infrações disciplinares gravissimas. pod«tdo ser

combinada com o impedimenlo de nova invesliduÍa em catgo ou função pública

Art. 16. São irÊaçôes leves, sujeitas à pena de advertência:

I - ausmtar-se com fiequàcia da sede do Conselho Tutelar duranle o expedientq salvo quando

deüdamente comuíicado o motivo e com a concordância do colegiado;

ll - deixaÍ de compaÍecer, de forma injustificadq em horá'rio de expediente do Conselho Tutelar

ou em atividade dêfinida como obrigarória pata o§ Con§elheiÍos Tutelare§;

III - ausentar-se de formação ou qualquer outra atividade voltada à finalidade de capacitação e

produçâo de ronhecimento:

IV - deixar de comparecer a reunião relacionada à atividade de Conselheiro Tutelar, sem

justifi cativa razoável;

V - deixar de colatomr ou dificultar a gestão administrativa e de pessoas na atividade do

Conselho Tutelar;

RUA:PADRE MIGUEL XAVIER OE MORA|5,20, CENTRO, ERERE-CE -CEP.:63470-000
E-MAIL j pme.se..età.4ô2017@gmail..om - CNPIr 12.465.O6a/OOOl_25

lll - destituiÇão do mandato.
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VI - deixar de iístruiÍ sistema de iífotmaçào e coleta de dados que auxilie a integÍação e

produção de dados que interessem à gestão da política púbtica de criança e adolescente,

assegurâdas as condições de uso do sisteÍna- lai§ como inftaeslÍulura adequada e lreinamento

An. 17. São infrações medias, sujeitas à pena de suspensão de até l5 (quinze) dias

I - comeler quaisqueÍ das infraçôes leves descÍitas rto âfl. l6poÍ3 (tÍês) vezes;

Il - retirar. sem prévia anuência do Colegiadq materiais ou eguipame[tos da sede do óÍgão;

III - destruir ou danificar informaçôes, documentos ou sistema eletrônico de armazenamento de

i nformações;

IV - dificnlrar o regular andamento e funcionamento do Conselho Tutelar:

V - destÍuir ou danificâ. propositadamenle bem público.

VI - utilizar a estrutura do Coíselho Tutelar em seniços otr atividades particulares.

Vll - praticar coméÍcio, ou qualquer ouúa atividade econômica" nas dependências do Conselho

Parágràlb único. Caso o Conselheiro TutelaÍjá teíha sido anteÍiornente suspeÍl§o, a segunda

suspensâo equivalerá ao dobro do periodo de suspe.sâo anteÍioÍnente aplicâdo.

An. 18. São infrações graves, sujeitas à pena de suspensão de I 5 (quinze) a i0 (trinta) dias:

I - comaer quaisquer das infrações médias descritas no aí. I 7 pela terceira lez;

II - delegar a terceiÍos o desempenho de função privaíva de Conselheiro;

Iv - usar o oârgo eÍÍl benellcio próprio ou de lerceiros.

V - subtrair ou incorporar bens do Conselho Tutelar,

VI - atender casos em que tenha interêsse ou r.inculos com a criança. o adolescente. seus

familiares, responsáveis ou quaisquer outros implicados: (
(Y

RUAI PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, 20, CENTRO, ERERE-CE - CEP.: 6347GOOO
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Tutelar.

Ill - recusar-se a prestar atendimento ou omitiÍ-se qrlanto ao cxcrcicio de suas funçôes duraíte

o expediente regular ou no planüio;
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Vll - exerceÍ atividade incompativel com a t'unção ou com o horário de trabalho

Parágrafo único. Caso o Conselheiro TutelaÍjá tenha sido anrerioÍmente suspenso, a segunda

suspensào equivalerá ao dobro do período anteriormente aplicado

I - cometer quâisquer dâs infiações gÍaves descÍitas no aÍ l8 pelâ teÍceira vez;

tl - praticar ato deÍiÍlido em lei como crime,

Ill -usaÍ conhecimentos ou informaçôes adquiridos noexercicio de suas atribuições para violaÍ

ou tomar lulnerável a segurançâ de sist€ínas de informática baacos de dados, sites ou qualquer

outra rotina ou equipamento da administração pública destinado ao uso e acesso do Conselho

Iutelac

lV - repassar dados cadastíais e informaçôes dos casos que lhe sejam submetidos para leÍceiros

sem autorização prevista em lei ou decorrente de oÍdem judicial.

V - descumprir normas de saúde e cuidado sanitárias, deixando de prevenir ou colaborando para

a difusão de perigo à saúde individual ou colaiva;

VI - romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelari

VII - exigiq solicitar, recebeÍ ou aceitar, em .aáo do exercicio da funçâq propina, gratificaçâo,

comissão ou p.esente, bem corno auferiÍ vantagem inderida de qualquer especie e sob qualquer

prelexto;

VIII - exceder-se no exercicio do mandato de modo â exorbihr sua atribuição, abusando da

autoridade que lhe lbi conferida;

IX - acessaç armazenaÍ ou transferir, inclusive com recursos eletrônicos postos â sua

disposição, inforoações de conteúdo pomográfico ou erótico, de violência, de intolerância ou

de discriminação ern qualquer de suas formas, exceto nos carsos em que isso se configure

relevante para ahraÇào do Conselho:

X - discriminar, ofender ou exercer qualquer condutâ dedesrêspeito einloleÍância com quâlquer

pessoa" no exercicio da função, em razão de local de nascimento, nacionalidade, idade, etnia,

raç4, coÍ, sexo, oÍientação sexual. identidade de gênero, estado civil, taabalho Íural ou rrbano, \;
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Art. 19 Sâo infrações eravissimas. sujeitas à pena de destituiçào do mandato:
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Íeligião, convicções politicas ou filoúficas, deficiência fisica, imuíológica, sensorial, meotal

ou inteleclual, poÍ teÍ cumpridô pena ou por qualquer outra paíiculaÍidade ou condição;

XI - utilizar-se do mandato de Conselheiro Tutelar ou da estrutura do Conselho paÍa o exercicio

de propaga.nda ou atividade politico-partidfuia ou religios4

Xtr - utilizar-se da função para coagir ou aliciaÍ pessoas no sentido de filiarem-se a instituição

religir»q panido poiitico ou qualqueí espécie de agÍeÍniâção-

Ârt. 20. Será destituido do mandato, de oficio, o Conselheiro Tútelarque:

I - se ausentar injustificadamente por 30 (trinta) dias consecutivos ou alteríados no deconer de

| (um) ano; ou

ll - sofíer condeflação judicial por crime, contravenção penal ou ato de iopÍobidade

admini strativa

Parágrafo único. Caso o Conselheiro Tutelar já teíha enceÍÍado seu mandato quando da

aplicação da sânçào prevista no caput deste anigo, terá susp€nso o direito de panicipaí do

Processo de Escolha dos membÍos do Conselho Tutêlar pelo pÍazo de 4 (quatro) anos.

AÍt. 2t. Na hipótese de cometimento de várias infrações, as sanç&s s€râo cominadas

cumulativamente.

Art. 22. A destituiçâo do mandato implicaá a suspensão do direito de participaÍ do PÍocesso

de Escolha do Conselho Tutelar pelos seguides periodos:

I - por 2 (dois) pleiros subsequcntes, para os casos previstos no art. 19 e ío an. 20, inciso II,

ll - no pleito subsequente. para o caso pÍevisto no aÍt. 20, inciso [.

Sesâo Il

Da Comissáo Disciplinâr e de EÍicâ e dos ProcedimenÍos Disciplinâres

\{

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS,20, CENÍRO. ERERE-CE - CEP.:63470{00
E MAIL: pme.secretaria2OlT@smàil..om - CNPJr 12.455.068/OOOl-25

dÉ§



§ T-RI.RL,
Conslruindo um novô ÁJtuÍo

An. 21. A Comissão Disciplinar e de Etica tem poÍ responsabilidade instaurar apurações

pÍeliminares na hipótese de cometimento de infrações por Conselheiro TutelaÍ no desempenho

de suas funções, gaÍantido o contraditório e a ampla defesa.

Art. 24. A Comissão Disciplinar e de Etica deverá ser composta por 7 (sete) membros.

Parágrafo único. A composição e a forma de seleção dos membros da Comissão Disciplinar e

de Ética serão disciplinadas em regulameÍto próprio. Ficando a presidência da Comissão a

cargo do (a) gestor (a) da Secretaria Municipal de Desenvolvimerto Soçial e Econômico.

An. 25. Compete à Comissâo Dsciplinar e de Etica:

I - receber denúncias conÍa Conselheiros TutelaÍes;

Il - iÍtstaurar e instruir processos de apuraçâo preliminar sobre as denúncias recebidas

III - solicilar ou Íealiza. diligências, requisitaÍ informaçôes e documentos necessários ao exarne

da matéria;

IV - gaíantir a ampla defesa do Conselheiro Tulelar;

VI - aplicara sanção deadvertência previsa neía Lei, caso esabelecido ro parecer conclusivo;

VII - remet€r â Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico, para

corúecimento, ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. os casos cujo

parecer conclusivo seja pela aplicação das sançôes de suspensâo ou d€stituição de mandato,

VIII - comunicaÍ ao Miíistério Público inforÍnação sóre procedimento administrativo

disciplinarem trâmite na Comissão,

Art 26. Os pftrzos e os pÍocedimertos relativos às apuÍâçôes preliminaÍes sobre infraçõês

supostarnente comeddas poÍ Conselheiros Tulelares deveÍão ser previstos em Reginento

lnremo da Comissào Disciplinar e de Etica.

AÍ. 27 O pareceÍ conclusivo da apuraçâo pÍeliminar poderá

I - determina. o seu aíquivamento; /,,i'
,,P'
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\r - emitir parecer conclusivo sobÍe a apuração preliminar:
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II - determinar a aplicação da sanção de adveÍtência, comunicando-se à SeçretaÍia Municipal

de DesênvolvimeÍrto Social e Econômiço;

Ill - comunicar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico, bem como ao

Ministério Público, o resultado do proccdimento, paÍa ciência e eventuais providências, nos

casos cujo parecer conclusivo seja pela aplicação das sançôes de suspensâo ou destituição de

mandato.

ArL 28. O Conselheiro TutelaÍ poderá ser suspenso preventivamente por ate ó0 (sess€nta) dias,

para s€ assegurar a averiguação de iofÍação gÍave ou gÍaússima a ele imputada ol para inibir a

rsitEraçâo da pníúica infacioíral.

§ l" A srsp€ísão prwentiva podeni ser aplicada por delibera{ão da maioria ósoluta da

C@issão DisciplhaÍ e de Élica.

§ ? A grsp€o§io Feventiva podeá s€Í pÍoíÍoglda uDa vez por igual p€Íiodo, media e

jusificaliva

§ l" I}lrdnte o período de zuspe,rsiio prevanriv4 o Cooselheiro Tutelar flão perderá sua

Í€oüíefaçâo.

An 29, Na aplica@ das sanções disciplinaÍes deverâo ser considerados os seguirtes aspectos:

I - a graúdade da idraçâo comaida;

II - 06 datros cdusados à sociedade;

m - a int€úção do Cons€lheiÍo Tutdaq

IV - o hisúôco dG conôrtas do exqcicio da fimção de Coflsêlheiro Tutelar-

Art 30- O processo adoinisrafivo e as decisões dâ Cornissâo s€íão rqi$Íadas em sistema

pÍópÍio.

PrÍágrrfo riBico. O rrara ento doc dadoe pessoeis no ârnbito do sií€ma mencionado no caput

d€§E anigo obseÍva!á os teÍrnos da Lei Fede!'al o" I l-709- de 14 de.qosto de 2018 - tri Gq'âl

de Protecâo de Dados.

CAPÍTULO V

RUA: PAORE MIGUELXAVIER DE MORAIS,20, CENTRO, ERERE-CE - CEP.: 63470{00
E-MAlt: p|ne.secÍêtâria2o17@gmâil.com - CNPI: 12.465.068/@01-25



PreÍeiturâ de /

T t1lüiRti
Construindo um novo i.rturo

AÍt. 11. A composiçào do Conselho Tutelar no Municipio de Ereré será deftnida por meio de

Processo de Escolha Uoificado dos Conselheiros Tutelares por voto direto. universal e

facultativo, sob a responsabilidade financeira, administrativa ejuridica da Secretaria à qual os

Conselhos estiverem vinculados administrativamente e a fiscalização do Ministério Público.

tendo como referência- noquecouber. as disposições da Lei Federal n'9 504. de 30 de setembÍo

de 1997, e suas alteraçôes posteriores. com as adapta@es pÍevistas nesta Lei

A.t. 32. O Conselho Municipal dos Direitos daCriança e do Adolescente terá como atribuiçõcs

I - conyocâção dâ Comissão Eleitoral Centra! e Comissão Eleitoràl por resoluçào própria, com

a antecedência minima de 6 (seis) meses da data estabclecida para a votação;

II - aprovaçào. em plenária especifica, do Ediral que regulamenta o Processo de Escolha

Unificado dos Membros dos Conselhos Tulelares. ate 90 (noveíta) dias antes da dala

estabelecida para a votação;

lll - dirulgaçâo do Edital de Convocação do PÍocesso de EscolhaUnificado e atos relacionados,

estabelecidos pela Comissão Eleitoral CentÍal e previstos nesta Lei;

IV - organização do Pr<rcesso de Escolha llnificado. com o apoio do Poder Executi\o; e

V - supeflisâo do processo de avaliaçào dos pré-candidatos ao Conselho Tutelar

§ I" O Poder Executivo poderá celebrar acordo com a Jusiça Eleitordl paÍa utiliza çào de umas

elerônica§, obtenção de listagem dos eleitores e apoio técnico necessâio.

§ 2" Â Secretaria à qual os Conselhos Tutelares estiveren vinculados adnrinistÍad\ afiente

poderá celebrar contrato, convênio ou lermo de parceria para realização do processo de

avaliação.

§ 3'A posse dos Conselheiros Tutelares ocorrerá no dia l0 dejaneiro do ano subsequente ao

Píocesso de Escolha. comp€tindo ao Conselho Municipal dos Direiros da Criança e do

Adolescente diplomar e dar posse aos membros do Conselho

Art. 33. Poderão paÍticipar como eleitores do Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares

todos os cidadãos residentes no Município de Ereré em pleno gozo de seus direitos politicos, i)
,K.
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dwendo a residência do eleitoÍ coÍÍesponder à abrangência do Conselho Tutelar a que se âtribui

o voto.

Parágrafo único. Cada eleitor podeÍá votar, uma única vez, em apenas um candidato, para

respectivo Conselho Tutelar.

Art. 34. Os mernbros do Conselho Tutelar serão escolhidos por meio de candidaturas

individuais de cidadãos em pteno gozo de seus direitos politicos, residerres no Municipio de

Erere, que preencharn os seguintes requisitos

I - tcr reconhecida idoneidade moral, comprovada por certidôes dos distriüuidores cir'eis e

criminais;

ll - ter idade superior a 2l (linte e um) anos:

III - ter ensino médio completo;

IV - residir no Municipio de EÍeÍé

AÍ. 15. Se.ão eleitos como tituiares os 5 (cinco) candidatos mais votados, que seÍàodiplomados

Conselheiros Tutelares paÍa um mandato de 4 (quatro) anos.

§ I'Todos os demais candidatos que receberem volos serão considendos membros suplentes

do Conselho Tutelar. pela ordem de votação.

§ 2o Caso no PÍocesso de Escolha não s€jam preenchidas as vagas suÍicientes para atender ao

Conselho Tutelar, poderá ser realizado Processo de Escolha Suplementar para garaatir o

número minimo de ConselheiÍos.

Art. 36. A Comissão Eleitoral qr-re conduzirá o Processo de Escolha será compostâ poí 7 (sete)

membros, com a seguiÍte composiçãol

II - 3 (úês) represe.tantes da Secretana Nlunicipal de Desenvolvimento Social e Econômico:

§ l" A Comissão Eleitoral será mantida até a diplomação dos candidatos eleitos e, havendo

demandas decorrentes do Processo de Escolha após esse periodo- as atribuições previstas para

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, 20, CENTRO, ERER€-CE CEP.: 6347O-mO
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I - 4 (quabo) repÍesentantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

CMDCA, respeirando-se a paridade entre sociedade civil e governo;
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a Comissão Eleitoral Central selâo exercidas pela Mesa Diretora do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

§ 2'Compete à Comissão Eleitoral C€ntral

I - elaboÍar o Edital do PÍocesso de Escolha Unilicado. que deverá ser aprovado pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adol€§cente - CMDCA em plenária especifica;

III - receber e analisar os pedidos de inscriçõ€s e credenciar os candidatos;

V - apreciar ejulgar os íecursos de indeferimentos e impugnaçôes

vl - aclmpanhar o Processo de Escolha em todas as suas etapasi e

Vll - homologa. e proclamar o resultado do Processo de Escolha.

An. 37. São impedidos de se candidataros cônjuges, os conviventes, os parentes consânguíneos

e por afinidade áé o terceiro grau de membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criançâ

e do Adolescente - CN{DCÀ da Comissão Eleitoral e de orrlras instâncias que integÍeÍn o

Processo de EscolhÀ bem como de outros cândidalos do mesmo Conselho TutelaÍ.

Parágrafo único. O impedimento de que trala e§e artigo se estende em relaçào à autoridade

judiciá,Íia e ao representanle do MidsteÍio Público com atuaçâo na Justiça da lnmnciâ e da

Juventude, em exercício ,a Comarcâ

An- 38. O Ministério Público dc'-erá ser formalmente comunicado pelo Coúselho Municipal

dos DiÍeitos d8 CÍiança e do Adolescente - CMDCA a .espeito do Processo de Escolha dos

membÍos dos Cons€lhos Tutelares, a fim de viabili7jr sua fiscalizaçâo.

AÍt. 39. Os casos omissos serão apÍeciados e decididos pela Codissão Eleito.al com base na

Iegislaçâo ügente.

An. 40. E condição indispensável ao exercício das atribuições dos Conselheiros Tutelares

participar do Processo de Foímaçâo Básica e dos Processos de Formação Continuada nos

,p
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lI - definir a composição e atribuições da Comissão Eleitoral,

IV - aprovaÍ o material necesúrio às eleições,
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termos de resolução do Comelho Mudcipâ.| dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA,

CAPiTULO VI

DISPOSICÔES FINAIS

An. 41. As despesas decoÍrentes da execução desta Lei conerão por conta das dotações

orçamentarias próprias. suplemenladas se necessario.

ArL 42. Esta Lei entraú em vigor, após a data de sua publicação. revogadas as disposições em

contrário.

Gabinete da PÍefeita Constitucional de Erêré, em 24 dê fêvereiro dê 2023.
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